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APRESENTAÇÃO

O presente e-book didático-pedagógico é fruto de uma pesquisa 

realizada durante o Mestrado Proissional em Educação Inclusiva 

(PROFEI/UEMA), da autora Petronilha Morais Moreira Pereira, sob a 

orientação da Profa. Dra. Ilka Márcia Ribeiro de Souza Serra, ao estudar 

sobre o uso da Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) no 

desenvolvimento do vocabulário de crianças pré-escolares com o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Neste material, os docentes poderão conhecer a CAA e 

compreender sua relevância para o desenvolvimento comunicacional 

das pessoas com autismo, assim como poderão identiicar recursos e 

estratégias que, quando utilizados de maneira efetiva, possibilitam o 

desenvolvimento e implementação do vocabulário desses estudantes, 

viabilizando sua escolarização.

Além disso, este material traz informações acerca do TEA, 

esclarecendo as características que compõem o transtorno e 

apresentando as nuances do espectro, bem como a evolução da 

nomenclatura do autismo segundo dois sistemas de classiicação, o 

Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) e a 

Classiicação Internacional de Doenças (CID).

O presente e-book dispõe de conteúdo atualizado, com texto 

fundamentado acerca da temática abordada e a apresenta de forma 

clara e sistemática. Isto possibilitará, aos docentes das Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM) e professores da sala de aula comum, 

a utilização e replicação de todos os recursos pedagógicos disponíveis 

neste material. A proposta de sequência didática apresentada, lança 

mão de estratégias e recursos com exemplos práticos de como iniciar 

o uso da CAA a partir da utilização de Histórias Sociais (HS) na prática 

docente, com os estudantes com TEA.
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Certamente este material didático-pedagógico auxiliará tanto os 

professores da educação básica que atuam em Salas de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), quanto os que atuam em salas de 

aula comuns, possibilitando intervenções pedagógicas mais efetivas no 

processo de ensino e aprendizagem dos estudantes pré-escolares com 

TEA, desenvolvendo e ampliando sua comunicação e interação social.

Portanto, convido todos a apreciarem este material, que além 

de se tratar de um texto cientíico fundamentado em autores da 

área de TEA e CAA, ele apresenta, de maneira didática, por meio 

de iguras, infográicos e vídeos, diversas possibilidades de atender 

as especiicidades da pessoa com autismo, no âmbito educacional, 

favorecendo maior engajamento e vivência social dos mesmos, a partir 

de sua autonomia comunicacional.   

 Boa prática!

Profa. Dra. Ilka Márcia Ribeiro de Souza Serra
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1 REFLEXÕES INICIAIS

Estudos sobre o atendimento a estudantes com deiciências 

nas escolas, aliado a intervenções pedagógicas diferenciadas e 

diversiicadas, têm sido cada vez mais frequentes no âmbito das 

pesquisas (DELIBERATO, 2007; FERREIRA, 2001). Tal repercussão deu 

subsídio para o desenvolvimento de informações de natureza cientíico-

acadêmica que objetivam orientar sobre programas e intervenções 

compatíveis com a especiicidade de cada aluno, seja em sala de aula 

comum ou em Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). A intenção por 

trás desses avanços é de ampliar as possibilidades de desenvolvimento 

desses estudantes e propiciar seu acesso e permanência nas instituições 

de ensino e a continuidade de seus estudos.

Nesse sentido, o estudo sobre a temática do estudante com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), possibilita relexões acerca 

de quais ações pedagógicas podem ser implementadas a im de que 

a inclusão seja efetiva em todos os contextos educativos, tendo em 

vista que viabilizar um processo de ensino e aprendizagem eiciente 

é fundamental para que o estudante com deiciência e também os 

proissionais da educação envolvidos no processo, possam lidar com 

as contingências escolares, de forma mais direta e eicaz (BASIL, 1995; 

CARVALHO, 2004).

Quando se fala sobre o processo de escolarização de alunos com 

TEA, remete-se a todo o histórico do processo de inclusão travado pela 

educação especial, junto aos vários órgãos e instituições em busca de 

uma equidade, que contribua para a atual política de inclusão escolar de 

alunos com autismo no Brasil. 

Acerca do processo de escolarização dos estudantes com TEA, 

embora reconhecida a necessidade de serem atendidos em seus direitos 

nos sistemas de educação, observa-se, entretanto, que as práticas 

pedagógicas e adaptações curriculares, por exemplo, ainda necessitam 

de implementações, para que sejam oferecidas melhores condições 

educativas aos estudantes com autismo (COSTA, 2016). 
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2 UM BREVE CONTEXTO 
HISTÓRICO SOBRE 
O TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (TEA)

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), ao longo dos anos, tem 

percorrido um caminho muito longo em busca de seu conhecimento pela 

população em geral, visto que é um transtorno pouco compreendido e 

desperta muitos entendimentos contraditórios (ORRÚ, 2009).

Sua primeira descrição, enquanto transtorno do 

neurodesenvolvimento, foi identiicada nos anos de 1943, a partir do 

estudo do médico austríaco Leo Kanner, em uma pesquisa intitulada de 

“Austistic Disturbances of Affective Contact”, onde foram apresentadas 

características referentes à família e ao desenvolvimento de crianças 

(KANNER, 1943).

Em seus relatos, Kanner (1943) evidenciou que algumas crianças 

tinham comportamentos desconhecidos e não documentados até 

então. Os comportamentos levantados pelo médico, apresentavam-se 

como disfuncionais permanentes, independentes do contexto. Além 

disso, as crianças não apresentavam interesse em interação social, 

tinham alterações na linguagem, como repetições das falas escutadas 

(ecolalias) e rigidez nas rotinas. Todos esses comportamentos das 

crianças estudadas, levaram Kanner a associar tais características 

a quadros de retardo mental, mais tarde identiicados por Autismo 

Infantil Precoce (KANNER, 1943).

No mesmo período, Hans Asperger apresenta, em sua Tese de 

Doutorado, um estudo abordando acerca da Psicopatia Autista da 

Infância. No entanto, sua pesquisa só foi amplamente divulgada, em 

1970, após a tradução de seu estudo para o inglês, realizada pela médica 

Lorna Wing. Este foi um marco relevante para a identiicação do que 

seria a primeira deinição de um tipo de autismo, que apresentava 

alto desempenho, denominado de Síndrome de Asperger (BERNIER; 

GERDTS, 2010).
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3 O QUE É O TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA)? COMO SE DÁ SEU 
DIAGNÓSTICO?

O que é o Autismo?

Fonte: Freepik (2022).

Nos dias atuais, sob a versão mais atualizada, o DSM-5 (Diagnostic 

and Statistical Manual of Mental Disorders), utiliza-se como nomenclatura, 

o Transtorno do Espectro Autista (TEA), cujas características apresentam 

“[...] prejuízo persistente na comunicação social recíproca e na interação 

social, padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 

atividades [...]”, estando presentes desde os primeiros anos de vida 

do indivíduo (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013, p. 39). O 

DSM-V esclarece ainda, sobre a deinição de espectro, que sua explicação 

está relacionada às diferentes formas de manifestação do transtorno em 

cada indivíduo, que estão atreladas ao nível de gravidade e necessidade 

de apoio para a realização de atividades e convivência social.
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Atualmente, apresentam-se avanços conceituais acerca do 

autismo, sob uma abordagem conjunta do atual DSM-V e da CID-11. Nas 

atualizações do DSM-V, houve uma fusão dos termos até então utilizados, 

onde o Transtorno Autista, o Transtorno de Asperger e o Transtorno 

Global do Desenvolvimento, são identiicados, sob uma única deinição 

que é o TEA, como se explica abaixo:

Os sintomas desses transtornos representam um continuum 

único de prejuízos com intensidades que vão de leve a grave 

nos domínios de comunicação social e de comportamentos 

restritivos e repetitivos em vez de constituir transtornos 

distintos. Essa mudança foi implementada para melhorar 

a sensibilidade e a especiicidade dos critérios para o 

diagnóstico de transtorno do espectro autista e para 

identiicar alvos mais focados de tratamento para os 

prejuízos especíicos observados (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2013, p. 42).

A partir dessa fusão de termos, percebemos que se trata de uma 

condição na qual o Transtorno se apresenta em um universo maior de 

graduação, que agora estão distribuídos em dois grupos de sintomas: 

Déicits na comunicação e convivência social e comportamentos restritos 

e repetitivos (ARAÚJO; LOFUTO NETO, 2014).

Referente à CID-11, última revisão da Classiicação Internacional de 

Doenças, em vigor desde janeiro de 2022 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2018), os diagnósticos do autismo passam a estar relacionados 

a uma única deinição, que é o Transtornos do Espectro Autista. Dessa 

forma, a Síndrome de Asperger, por exemplo, é um termo que não consta 

mais na CID, permanecendo somente os padrões a serem observados 

durante o diagnóstico. Ressaltando que, atualmente, os dois sistemas de 

classiicação, DSM e CID, estando equivalentes em relação a termos e 

deinições sobre os transtornos, facilitam o diagnóstico e, consequente, 

intervenção precoce da pessoa com autismo. Na igura 3 e no quadro 

1, apresenta-se a evolução da nomenclatura e deinições dos manuais 

apresentados, bem como, as categorias e critérios utilizados para 

diagnóstico.



O QUE MUDOU?

Figura 3 - Classiicação CID-10/CID-11.

Fonte:  Paiva Júnior (2022).
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Quadro 1 - Evolução da nomenclatura do autismo no DSM e CID.

Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TID):

- Autismo Infantil

- Autismo Atípico

- Síndrome de Rett

- Outro Transtorno Desintegrativo da Infância

- Transtorno de Hiperatividade associado a retardo mental e 
movimentos estereotipados

- Síndrome de Asperger

- Outros Transtornos Invasivos do Desenvolvimento

- Transtorno Invasivo do Desenvolvimento Não Especiicado

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA):
– Transtorno do Espectro do Autismo sem Deiciência 
intelectual (DI) e com comprometimento leve ou ausente da 
linguagem funcional;

– Transtorno do Espectro do Autismo com Deiciência 
Intelectual (DI) e com comprometimento leve ou ausente da 
linguagem funcional;

– Transtorno do Espectro do Autismo sem Deiciência 
Intelectual (DI) e com linguagem funcional prejudicada;

– Transtorno do Espectro do Autismo com Deiciência 
Intelectual (DI) e com linguagem funcional prejudicada;

– Transtorno do Espectro do Autismo com Deiciência 
Intelectual (DI) e com ausência de linguagem funcional;

– Outro Transtorno do Espectro do Autismo especiicado;

– Transtorno do Espectro do Autismo, não especiicado.

Transtorno do Espectro do Autismo:

(TEA) Nível de severidade

1. Requer apoio (leve)

2. Requer apoio substancial (moderado)

3. Requer apoio muito substancial (severo)

Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD):
- Transtorno Autista

- Transtorno de Rett

- Transtorno Desintegrativo da Infância

- Transtorno de Asperger

- Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra 
Especiicação

CID- 10 
(OMS, 1997)

CID- 11 
(OMS, 2018)

DSM 5 
(APA, 2013)

DSM IV 
(APA, 2002)

Tríade:

(1) Déicits na 
interação social

(2) Déicits na 
comunicação

(3) Padrões de 
comportamentos e 
interesses restritos 
e repetitivos

Díade:

(1) Déicits na 
comunicação 
social e interação 
social

(2) Padrões 
repetitivos e 
restritos de 
comportamento, 
interesses ou 
atividades

Manual Categorias Critérios 
diagnósticos

Fonte: Adaptado de DMS e CID-10 (2022).
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4 POLÍTICAS EDUCACIONAIS 
PARA A INCLUSÃO DO 
ESTUDANTE COM AUTISMO

Apesar dos avanços em relação a intrumentos legais para a 

regulamentação do processo inclusivo de deicientes nas escolas, 

especialmente no ensino regular, o autismo é assunto que só começou 

a ser mais discutido nas últimas décadas, no campo das Políticas 

Públicas. Isto se deu, devido à criação de uma Lei especíica que atende 

os direitos das pessoas com o TEA. A Lei nº 12.764/2012, que apresenta 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtornos 

do Espectro Autista. 

Esta Lei surge, exatamente, por meio de uma luta da mãe de um 

menino autista, chamada Berenice Piana. Por conta disso, a referida Lei 

é conhecida como Lei Berenice Piana (BRASIL, 2012).

O referido documento aborda sobre a importância da inclusão 

e trata sobre outras importantes garantias para a pessoa com 

autismo, como no artigo 3º que assegura o acesso à educação e 

ensino proissional. Ainda, quando comprovada necessidade, será 

possibilitado ao estudante um acompanhante especializado durante 

sua permanência no ensino regular, em classe comum. Cunha (2009, p. 

56), diz que “Se realmente quisermos construir com o nosso educando, 

atraentes situações de aprendizagem, não caberá em nosso trabalho 

nenhum modelo pedagógico que não parta dele”. Nesse tocante, infere-

se sobre a importância do Atendimento Especializado para mediar o 

processo de inclusão e aprendizagem do estudante.

A Lei Berenice Piana apresenta como ponto relevante o 

reconhecimento do TEA como uma deiciência, o que confere às pessoas 

com esse transtorno os mesmos direitos que outros com deiciência, 

passando a ter garantias de um atendimento multidisciplinar tanto no 

campo da saúde, quanto na área educacional.
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Além da Lei nº 12.764/12, no que tange a educação, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

apresentam a educação especial como sendo:

Modalidade da educação escolar; processo educacional 

deinido em uma proposta pedagógica, assegurando um 

conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, 

organizados institucionalmente para apoiar, complementar, 

suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 

educacionais comuns, de modo a garantir a educação 

escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades 

dos educandos que apresentam necessidades educacionais 

especiais, em todas as etapas e modalidades da educação 

básica (BRASIL, 2001, p. 21).

É necessário ressaltar que as diretrizes acima tratam sobre 

a importância de viabilizar, aos estudantes, uma educação que 

possibilite as experiências necessárias para o seu desenvolvimento, 

e que atenda suas necessidades, em espaços de ensino comuns 

aos demais alunos. A esse respeito, Cunha (2009, p. 10) diz que  

“as intervenções pedagógicas devem partir das necessidades dos 

estudantes com autismo”. Ademais, a perspectiva de uma educação 

que atenda a todos, sem distinção, está prevista no artigo 205 da 

Constituição Federal de 1988, quando coloca que:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualiicação 

para o trabalho (BRASIL, 1988 p. 1).

 

Nesse sentido, evidencia-se que todo aluno deve ter garantido seu 

direito ao acesso à escolarização, direcionado pela família e assegurado 

pelo Estado. Aliado a isso, Mantoan (2006, p. 26), esclarece que:
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A Constituição também elege como um dos princípios para 

o ensino “igualdade de condições de acesso e permanência 

na escola” (artigo 206, inciso I), acrescentando que o 

dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, 

da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 

de cada um” (artigo 208, inciso V). Ao garantir a todos 

o direito à educação e ao acesso à escola a Constituição 

federal não usa adjetivos. Por essa razão, toda escola deve 

atender aos princípios constitucionais sem excluir nenhuma 

pessoa em decorrência de sua origem, raça, sexo, cor, idade 

ou deiciência.

Ao relacionar igualdade de condições e de permanência na 

instituição escolar, é correto airmar que nenhum aluno deve sofrer ato 

de discriminação ao ingressar neste contexto.

Destarte, percebe-se as diiculdades enfrentadas pelos 

proissionais da educação, sobretudo pelos professores, referentes ao 

oferecimento de práticas inclusivas a esses estudantes. Ainda, Mantoan 

(2006, p. 26) relete sobre o que consta no artigo 208 do capítulo 

III, “[…] atendimento educacional especializado aos portadores de 

deiciência, preferencialmente na rede regular de ensino”, haja vista 

que esse proissional é o mais capacitado para atender as demandas 

que surgem no processo de inclusão dos alunos autistas.

Além dos documentos decisórios legais relatados anteriormente, 

registra-se o Plano Nacional de Educação/CNE/2000: Resolução nº 

2/CNE/CEB/2001, e Parecer nº17/CNE/CEB/2001 e Convenção sobre 

os Direitos de Pessoas com Deiciência/ONU/2006. 

Convém ressaltar que todos esses dispositivos legais trazem 

uma abordagem de educação inclusiva. No entanto, o processo 

inclusivo nas escolas vai muito além de documentos, pois é necessário 

o comprometimento dos proissionais da educação, referente à 

conscientização e práticas educativas mais inclusivas, onde todos os 

alunos se sintam envolvidos no processo.
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5 TECNOLOGIA ASSISTIVA 
E INCLUSÃO 

No contexto atual, não se pode pensar em um ensino pautado 

na perspectiva inclusiva sem uso de tecnologias. Para tanto, infere-

se sobre a relevância da Tecnologia Assistiva (TA), uma vez que esta 

possibilita a participação efetiva de pessoas com deiciência em 

diversos contextos da sociedade.

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de 

característica interdisciplinar, que engloba produtos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 

que objetivam promover a funcionalidade, relacionada 

à atividade e participação, de pessoas com deiciência, 

incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social (BRASIL, 2009, p. 9).

Dessa forma, a partir do exposto, compreende-se a TA de maneira 

muito mais ampla, com possibilidades diversas para o contexto escolar,  

pois além de viabilizar o acesso às pessoas com deiciência, promove 

o desempenho de habilidades, comunicação e independência do 

estudante nas mais variadas tarefas do cotidiano.

Corroborando com esse pensamento, Bersh (2007, p. 31) ressalta 

que a escola deve intervir e buscar meios que possam promover a 

aprendizagem aos estudantes com deiciência, quando diz que:

Fazer TA na escola é buscar, com criatividade, uma 

alternativa para que o aluno realize o que deseja ou precisa. 

É encontrar uma estratégia para que ele possa fazer de 

outro jeito. É valorizar o seu jeito de fazer e aumentar 

suas capacidades de ação e interação, a partir de suas 

habilidades. É conhecer e criar novas alternativas para a 

comunicação, mobilidade, escrita, leitura, brincadeiras, 

artes, utilização de materiais escolares e pedagógicos, 

exploração e produção de temas através do computador 

e etc. é envolver o aluno ativamente, desaiando-o a 

experimentar e conhecer, permitindo assim que construa 

individual e coletivamente novos conhecimentos. 
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Nesse sentido, nota-se que o uso da TA possibilita diversas formas 

de acesso do estudante à sua escolarização, sendo viabilizado por 

meio de recursos que, aliados a estratégias e processos de intervenção 

pedagógica, podem promover a inclusão escolar do estudante.

Nesse cenário de possibilidades de inclusão e desenvolvimento, 

os Sistemas de Comunicação Alternativa (SCA) se apresentam como 

potencial inovador e propiciam uma série de vantagens para a inclusão 

escolar mais efetiva de estudantes com autismo.

5.1 COMUNICAÇÃO AUMENTATIVA E ALTERNATIVA NA 

ESCOLARIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO VOCABULÁRIO DO 

ESTUDANTE COM TEA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Quando se aborda a questão do processo de interação e 

comunicação da pessoa com TEA, nota-se, nos últimos anos, 

inovações tecnológicas que vislumbram novas possibilidades, com o 

intuito de propiciar o ato de comunicar, que podem ser utilizadas 

em diversos contextos, assim como no espaço escolar (SAMESHIMA; 

DELIBERATO, 2009).

Nesse sentido, a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), 

apresenta-se como poderoso facilitador comunicacional. Como 

apresentado na igura 4,  a CAA utiliza recursos e procedimentos 

técnico-metodológicos, voltados ao favorecimento da comunicação, 

para pessoas que possuem algum tipo de déicit ou comprometimento 

na fala (MANZINI; DELIBERATO, 2004). 

Figura 4 - Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA).

Fonte: Grupo 02 (2017).
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Em conformidade com Nunes e Santos (2015), a CAA compreende 

o uso de todo recurso que possa promover a comunicação e a 

compreensão do que está sendo comunicado. Para tanto, poderão 

ser utilizados desde gestos manuais e símbolos, até vocalizadores 

que efetivem a comunicação entre as pessoas.

Dessa forma, pode-se dividir a CAA em um grupo que apresenta 

recursos que auxiliam a comunicação por meio de determinado 

instrumento e sua implementação – como no caso do uso de iguras, 

e um outro grupo que somente por meio do uso das expressões e 

gestos corporais poderão promover a interação e comunicação. 

Contudo, infere-se que tão importante quanto o recurso que será 

utilizado é a forma como se viabiliza essa interlocução (WALTER; 

NUNES; TOGASHI, 2011). Vale ressaltar que tais recursos da CAA 

poderão ser utilizados de maneira a suplementar a comunicação, ou 

mesmo em alguns casos, em substituição temporária ou permanente 

à fala (MANZINI; DELIBERATO, 2004).

Em um percurso histórico, veriica-se que, somente nos anos 

de 1970, a CAA começou a ser mais estudada e divulgada como 

possibilidade de auxílio às pessoas que tinham grandes prejuízos na 

comunicação. Nesse período, também se nota um grande crescimento 

de pesquisas na área, inclusive na área de autismo e CA (ZANGARY; 

LLOYD; VICKER, 1994).

Ao se reletir sobre o uso da CAA em contextos escolares, cabe, 

inicialmente, considerar as necessidades e especiicidades de cada 

estudante com o transtorno. Para tanto, há de se considerar alguns 

aspectos como: funcionalidade, nível de comunicação, em qual nível 

do espectro a criança está – qual o tipo de apoio que precisa, assim 

como identiicar comportamentos que poderão estar relacionados a 

alguma comorbidade causada pelo transtorno (WALTER, 2000).

Uma das metodologias mais utilizadas no campo da CAA e que 

apresenta resultados satisfatórios e com evidência cientíica é o 

Picture Exchange Communication System (PECS) (BONDY; FROST, 

1994). Trata-se de um sistema de Trocas de Figuras que se divide em 

6 fases, de acordo com a igura 5, que, além de ter uma perspectiva 

comportamental para o indivíduo, apresenta base relevante da 

comunicação alternativa.
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Referente à implementação PECS, Walter (2000) realizou uma 

pesquisa que objetivou analisar o uso do PECS em articulação com o 

Currículo Funcional Natural (CFN), implementado por LeBlanc (1992), 

com a inalidade de compreender os benefícios proporcionados à 

pessoa com TEA e veriicar se tal utilização poderia promover uma 

comunicação com funcionalidade.

A respeito do PECS, Walter (2000, p. 74) infere que:

[...] foi baseada na necessidade de se associar o programa 

de comunicação alternativa ao programa voltado ao ensino 

funcional, fazendo com que os participantes pudessem 

estabelecer um canal comum de comunicação que fosse 

mais eicaz e mais rápido, do que a utilização de gestos 

padronizados e, ao mesmo tempo, fosse desenvolvida a 

interação espontânea, em situações funcionais e naturais de 

vida, enfocados numa relação de amizade e respeito pela 

pessoa com AI. 

Durante o estudo, Walter (2000) observou que mesmo com a 

diiculdade em relação à mudança de rotina, muitos comportamentos 

inadequados foram modiicados, ou mesmo substituídos por 

comportamentos comunicacionais mais funcionais para a criança. Tais 

fatores levaram à conclusão de que o uso do PECS é uma alternativa 

de comunicação que favorece a interação por meio da troca de iguras.

Referente ao uso da CAA no contexto da educação infantil, cabe 

esclarecer que se trata de um período no qual as crianças podem ampliar 

seu ato de comunicar, uma vez que estarão em constante interação 

com outras crianças. No entanto, não justiica dizer que somente este 

convívio é suiciente para promover interação e comunicação, cabendo 

ao professor o papel de pensar e estabelecer meios para que a criança 

que apresenta déicits na fala, por exemplo, consiga ser compreendida 

e possa desenvolver suas habilidades no meio educativo (VON 

TEZTCHNER et al., 2005).

Dessa forma, a utilização de sistemas alternativos de comunicação, 

seja de forma suplementar e/ou complementar, se torna relevante para 

que o indivíduo possa estabelecer contatos com o ambiente em que 

está inserido, por meio de suportes disponibilizados pela CAA. 

Para tanto, a atuação do professor de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) se conigura como fundamental no processo 

de escolarização desses estudantes. Uma vez que ele é o mediador 
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do processo educativo, não basta simplesmente colocar os recursos 
da Comunicação Alternativa à disposição do estudante com TEA. É 
necessário que o professor de AEE, além de deinir a comunicação 
positivamente, com base em intervenções e abordagens que respeitam 
as especiicidades de cada estudante (ORRÚ, 2009), trabalhe em 
colaboração com os demais proissionais do contexto escolar, 
assim como necessita estar em constante diálogo com a equipe 
multiproissional que acompanha o estudante.

Nesse sentido, Deliberato e Nunes (2015) concordam que a 
implementação da CAA em contextos educativos apresentam-se 
como grandes desaios, tendo em vista que a sistematização de tais 
recursos ainda não é compreendida pela maioria dos professores que 
acompanham as crianças com autismo. Pois se trata de um processo 
que se inicia pela adaptação do ambiente e das atividades pedagógicas 
realizadas nas rotinas. Além disso, outro grande desaio é estender 
esse uso da CAA para o contexto familiar desses estudantes, uma vez 
que o uso da CAA deve ser implementado em todos os contextos em 

que a criança está inserida (DELIBERATO; NUNES, 2015).

5.2 BENEFÍCIOS DA CAA

A implementação da CAA objetiva o desenvolvimento da 

autonomia e do convívio social da pessoa com TEA. Dentre os benefícios 

apresentam-se:

DESENVOLVE COMUNICAÇÃO, HABILIDADE DE 

INTERAÇÃO SOCIAL E  LINGUAGEM

AMPLIA A COMPREENSÃO E O VOCABULÁRIO

PROMOVE AQUISIÇÃO DO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO

POSSIBILITA O DESENVOLVIMENTO DA FALA

DIMINUI COMPORTAMENTOS PROBLEMAS E 

ESTEREOTIPIAS
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6 PRÁTICA DOCENTE 
“MÃO NA MASSA”

Recurso 1 - Proposta de sequência didática para o desenvolvimento do 

vocabulário de estudantes pré-escolares com TEA (prática docente). 

PREPARAÇÃO / MATERIAIS
Narrativas Sociais (NS) para ampliar o vocabulário / selecionar categoria que será trabalhada.

Lista de palavras e iguras para compor novo vocabulário.

Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) para apresentar novo vocabulário imagem/palavra (PECS).

Utilizar o quadro: SELEÇÃO DE VOCABULÁRIO PARA IMPLEMENTAÇÃO DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA.

ETAPA: PRÉ-ESCOLA
SEQUÊNCIA DIDÁTICA:
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE)/

SALA DE AULA COMUM.

VOCABULÁRIO

NOVO VOCABULÁRIO

ESTRATÉGIA DE ENSINO
AUTISMO

Nº

Atenção: Esta estratégia de ensino deve seguir uma NS em voz alta pelo professor e apresentada ao aluno. Antes ou durante 
a leitura, uma rápida deinição das palavras do novo vocabulário deve ser dada, numa linguagem acessível ao aluno, para 
esclarecer o texto.

PROFESSOR EXPLICA E DEMONSTRA

Demonstre recursos da Comunicação Aumentativa e Alternativa que representam maior 
signiicado para a criança, referente a cada palavra nova apresentada.

VEJA O VÍDEO PARA COMPREENDER AS ETAPAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA CAA.

https://youtu.be/6FD_1FAWhn4

Diga o título da história.

A partir da história contada, selecione palavras importantes e funcionais para o 
desenvolvimento do vocabulário da criança e mostre a imagem correspondente.

Nós iremos conversar sobre a história “Título da 

história” e aprender sobre ela.

A palavra “nova palavra” quer dizer que 

“signiicado da palavra”.

“Título da história” Diga o título comigo.

“Título da história”.
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VOCABULÁRIO ESTRATÉGIA DE ENSINO PRÉ-ESCOLANº

ATENÇÃO: Neste momento o professor poderá utilizar a nova palavra
em frases para ampliar a compreensão do estudante.

Atenção: neste momento o professor utiliza a palavra em frases.

Vamos pensar aonde podemos utilizar essa palavra.

Diga a palavra comigo.

Muito bem! A palavra signiica “dizer o 

signiicado da palavra”.

Qual o signiicado dessa palavra?

Sim.

Não.

“Palavra”.

Ouça. Vamos responder a algumas perguntas juntos, 

dizendo “sim” ou “não”.

“signiicado”

“Fazer mais uma pergunta a respeito da palavra”

“Fazer mais uma pergunta a respeito da palavra”

PROFESSOR E ALUNO PRATICAM JUNTOS



25

Veriique se o aluno está entendendo o signiicado do novo vocabulário.

Se um erro for cometido, repita as etapas explicando, modelando e fornecendo outras 

oportunidades de prática.

Se as diiculdades persistirem, dê outros sinônimos e situações em que a palavra seria apropriada.

Forneça oportunidades para que o aluno interaja com o novo vocabulário.

Sempre que for apresentar a nova palavra, apresente a imagem da mesma na altura do queixo, 
para que a criança associe a fala à imagem.

Crie novas frases e mostre a palavra em outros contextos.

Quando realizar as perguntas de “sim” ou “não”, solicite que o aluno explique o porquê das 
respostas.

IMPORTANTE SABER!

Orienta-se o uso de Narrativas Sociais (NS) para promover uma comunicação mais funcional 
para o estudante. Cabe salientar que NS é uma das 27 práticas baseadas em evidência cientíica 
para intervenções com pessoas com TEA (SAM; AFIRM, 2015; NSP, 2015).

Conheça mais sobre as 27 práticas baseadas em evidências cientíicas: 
https://ncaep.fpg.unc.edu/sites/ncaep.fpg.unc.edu/iles/imce/documents/Pr%C3%A1tica%20
Baseada%20em%20Evid%C3%AAncias%20para%20Crian%C3%A7as%2C%20Adolescentes%20
e%20Jovens%20Adultos%20com%20Autismo.pdf

PRÁTICA INDIVIDUAL

Professor, encoraje o aluno a usar as palavras do novo vocabulário na escola, em casa e em outros 
contextos que frequenta. 

VARIAÇÕES E ADAPTAÇÕES

BOA AULA!
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Construa uma tabela de acordo com quantidade de cartões que 

deseja produzir para trabalhar com o estudante.

Transira as iguras selecionadas no portal ARASAAC para as 

células da tabela.

Pronto, professor (a)! Agora, escreva a palavra correspondente à 

cada igura selecionada e utilize os cartões na sequência didática 

com seu aluno com TEA.

5

6

7

SEDE FELIZ TRISTE
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7 AMPLIANDO SABERES

O QUE É AUTISMO?

https://youtu.be/l4FdCc9-AYE 

https://youtu.be/R9nZZzm6GfY

O QUE CAUSA O AUTISMO? 
[GENÉTICA E FATORES AMBIENTAIS]

https://youtu.be/er8PD2RL2Wc

3 CONDIÇÕES PARA O DIAGNÓSTICO DO AUTISMO
 [DSM-5-TR]

https://youtu.be/kV6oCHroZhA 

CLASSIFICAÇÃO DO AUTISMO

https://youtu.be/kNiAXkGyu4w 

AS 7 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS PARA O DIAGNÓSTICO 
DE AUTISMO [NOVO DSM-5]

https://youtu.be/t-YYWjlpsMU

CAA E AUTISMO

https://youtu.be/OvZywTuUQpg

https://youtu.be/CYCkBPLP9pM

https://youtu.be/amye19TVs88

CAA - COMUNICAÇÃO AUMENTATIVA ALTERNATIVA NO TEA

https://youtu.be/FwR1K7tBWUQ
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CURIOSIDADES

O símbolo do autismo:  quebra-cabeça 
(criado em 1963);

Em 2007, a ONU decretou todo dia 2 de abril - Dia Mundial 
de Conscientização do Autismo;

Fita de conscientização: foi adotada 
em 1999 como o sinal universal da 
conscientização sobre do autismo. As 
peças em diferentes cores representam 
a diversidade de pessoas e famílias que 
convivem com o TEA;

Aproximadamente um terço das pessoas com autismo 
permanecem não-verbais (não desenvolvem a fala) — 
conforme estudos de 2005 e 2012;

No Brasil, a “Lei Berenice Piana” — Lei 12.764, de 2012, 
política nacional de proteção dos direitos da pessoa com 
transtorno do espectro do autismo, regulamentada pelo 
Decreto 8.368, de 2014 — garante os direitos dos autistas e 
os equipara às pessoas com deiciência.

Dia do Orgulho Autista (18 de junho): 
o infinito com o espectro de cores do 
arco-íris;
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8 ALGUNS MITOS 
SOBRE A CAA

A CAA INVIABILIZA O DESENVOLVIMENTO DA FALA.

Pelo contrário, a CAA auxilia a pessoa a compreender o processo de 

estruturação da linguagem, podendo inclusive desenvolver a fala.

EXISTE PRÉ-REQUISITO PARA UTILIZAR A CAA.

Todas as pessoas podem se comunicar. Dessa forma, qualquer pessoa 

que necessita, pode utilizar a CAA, independente de idade ou nível de 

desenvolvimento. Não existe pré-requisito para o uso da CAA!

A CAA DEVE SER PENSADA COMO ÚLTIMO RECURSO PARA A 

COMUNICAÇÃO.

Não devemos esperar para dar início à utilização da CAA, pois isto 

pode prejudicar o desenvolvimento global do indivíduo, além de causar 

diversos comportamentos problemas e déicits na aprendizagem. A 

CAA não deve ser a última opção para a comunicação!

SÓ AUTISTAS “NÃO-VERBAIS” PRECISAM DE CAA.

Qualquer pessoa com TEA pode precisar utilizar a CAA, seja em 

um momento de estresse, quebra de rotina, ou para tornar sua 

comunicação mais efetiva e funcional.

A CAA SÓ É ÚTIL PARA AS CRIANÇAS PEQUENAS

Não existe idade para a implementação e uso da CAA. Quanto mais 

cedo melhor. No entanto, nunca é tarde demais para utilizá-la.
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9 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A partir dos estudos realizados durante a pesquisa, observou-se 

que a utilização da Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) 

representa uma possibilidade signiicativa de interação e comunicação 

durante o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes. Pois, 

através deste mecanismo, o aluno poderá desenvolver atividades e estar 

em contato com outras pessoas, ao passo que generaliza conceitos e 

aprende novas habilidades comunicacionais.

Além disso, outro importante aspecto identiicado foi a relevância 

do uso da sequência didática para o atendimento dos estudantes com 

TEA, na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). Este recurso é eicaz 

pois, a partir de uma estrutura que prevê sequências de atividades, 

recursos e estratégias, é possível estabelecer uma organização 

direcionada às especiicidades de cada estudante, utilizar propostas 

contextualizadas e trazer previsibilidade de tarefas e funcionalidade 

para a rotina de cada estudante.
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